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Tensão no Congresso 
por causa de PEC e CPI
Na Câmara, ideia é aprovar o pacote de bondades com maioria avassaladora. No Senado, briga é por investigação no MEC

A 
12 dias do recesso parla-
mentar, o Congresso deci-
de esta semana sobre dois 
temas que podem mexer 

com o humor dos brasileiros nes-
te ano eleitoral. Na Câmara, a PEC 
das Bondades, com aumento do 
Auxílio Brasil, criação do voucher 
caminhoneiro e outras benesses. 
No Senado, espera-se uma defini-
ção sobre a CPI do Ministério da 
Educação, para investigar as de-
núncias de favorecimento a pas-
tores evangélicos na gestão do ex-
ministro Milton Ribeiro.

A PEC tem tudo para ser apro-
vada, mas a CPI é uma incógni-
ta. O foco da semana estará nos 
deputados, que hoje começam a 
debater e criar lastros para apro-
vação do texto sem que possa ser 
derrubado pelo Supremo Tribu-
nal Federal (STF), uma vez que o 
Novo ameaça ir à Corte contra o 
texto que passou no Senado a me-
nos de quatro meses da eleição.

Hoje, o presidente da Câma-
ra, Arthur Lira (PP-AL), tem reu-
nião com a consultoria jurídica 
da Casa e o relator da PEC, de-
putado Danilo Forte (União Bra-
sil-CE), para embasar o discurso 
do estado de emergência, a fim 
de evitar problemas com o STF. 
“Querem transformar o Supre-
mo em poder moderador. Não é 
possível que tudo seja judiciali-
zado, sob pena de comprometer 
a chegada desses benefícios às 
famílias”, diz Forte.

No jogo político, o placar de 
ampla maioria no Senado (72 a 
1) tem tudo para se repetir na Câ-
mara. A aposta dos parlamentares 
é de que se a PEC for chancelada 
por ampla maioria, os ministros 
do STF não terão condições de fe-
char posição contrária ao que foi 
decidido por maioria do Poder Le-
gislativo, com aval do Executivo — 
seria o STF contra os dois outros 
Poderes da República. E dadas as 
batalhas que a Corte tem trava-
do, há quem diga que o Supremo 
não vai barrar uma proposta que 
sequer foi analisada pela Câmara.

Risco STF

Os líderes avaliam que, hoje, 
esse “risco STF” é o único que 
envolve a PEC. A oposição ten-
de a votar a favor, porque não 
quer dar ao presidente Jair Bol-
sonaro (PL) o discurso de que o 
PT e seus aliados foram contra o 

aumento do Auxílio Brasil ou da 
criação do voucher caminhonei-
ro. Tanto é que, em alguns locais, 
o pré-candidato Luiz Inácio Lu-
la da Silva já disse que, se eleito, 
tornará esse valor permanente.

Em Salvador, no final de sema-
na, a presidente do PT, deputada 
Gleisi Hoffmann (PR), discursou 
dizendo que “Bolsonaro está de-
sesperado” e que está, inclusive, 
dando “benefício para o povo bra-
sileiro, coisa que ele não deu em 
três anos e meio”. Ela deu o tom do 
que o partido dirá nos palanques a 
respeito da PEC:

“Eu já vi gente dizendo assim: 
‘Ele só está fazendo isso por causa 
do Lula. Vamos ganhar o benefí-
cio por causa do Lula’”, observou.

Com o discurso de palanque 
resolvido, resta o jogo congres-
sual, onde o PT tentará tirar ve-
locidade dessa proposta que aju-
da Bolsonaro eleitoralmente. De-
pois da reunião com os consulto-
res, Lira se reunirá, amanhã, com 
os líderes de oposição de manhã. 
E com os do Centrão e do centro 
na hora do almoço, para fechar 
a junção da PEC das Bondades 
com a PEC 15, que trata dos bio-
combustíveis e já estava sob a re-
latoria de Forte. O deputado Car-
los Zaratini (PT-SP) considera ab-
surda a junção das duas. “Tratam 
de assuntos diferentes”, observa.

Se o PT insistir em não acei-
tar a junção, restará a Lira se-
guir por esse caminho apenas 
com os partidos aliados do go-
verno. Amanhã, há, inclusive, 
uma audiência pública sobre a 
PEC 15 para debater o biodiesel 
como substituto do diesel deri-
vado do petróleo, atualmente 
em falta no mercado, reflexo da 
guerra na Ucrânia.

Inicialmente, a PEC das Bon-
dades estava orçada em R$ 29 bi-
lhões e destinada a compensar os 
estados que zerassem os impos-
tos sobre o diesel. O governo fe-
deral buscou a saída mais rápi-
da para aliviar a vida dos cami-
nhoneiros e uma coisa puxou 
a outra. Veio a criação do vou-
cher caminhoneiro de R$ 1 mil, 
a proposta de dobrar o vale-gás, 
passando para R$ 120, o Auxílio 
Brasil, de R$ 400 para R$ 600 e 
outros dois benefícios: o auxí-
lio taxista e a suplementação 
orçamentária do Alimenta Bra-
sil, que dá incentivo à agricul-
tura familiar, à pesca artesanal 
e outros. O custo total da PEC 
está em R$ 41,2 bilhões.
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Lira quer fechar um parecer para que a PEC das Bondades não sofra a menor contestação caso deputados decidam levá-la ao Supremo

Marina Ramos/Câmara dos Deputados

Querem transformar 
o Supremo em poder 
moderador. Não é 
possível que tudo 
seja judicializado, 
sob pena de 
comprometer a 
chegada desses 
benefícios às 
famílias”

Deputado Danilo Forte, 

relator da PEC das Bondades

Pressionado pelos governistas 
a não instalar a CPI do MEC e pela 
oposição a deixar a comissão em 
funcionamento antes do recesso, 
o presidente do Senado, Rodrigo 
Pacheco (PSD-MG), dividirá essa 
responsabilidade com os líderes 
partidários na reunião de amanhã 
e será contestado pela oposição.

“Disse a ele que não faça isso. 
Consultar os líderes sobre um di-
reito da minoria é o mesmo que 
consultá-los sobre se cabe ha-
beas corpus. Não há consulta a 
líderes nesse tema”, diz o senador 
Randolfe Rodrigues (Rede-AP). 
“Se não houver a leitura do pedi-
do de CPI esta semana, vamos ao 
Supremo, da mesma forma que 
fomos para a instalação da CPI 
da Covid”, acrescenta.

Pacheco quer dividir as res-
ponsabilidades e o governo 

deseja controlar a CPI. Inclusi-
ve, quer se aproximar do PSD 
para que sejam indicados para o 
colegiado — se for instalado — 
senadores mais simpáticos ao 
Planalto ou, no mínimo, neutros.

Até chegar a esse ponto de es-
colha dos integrantes, porém, a 
negociação será árdua e Pacheco 
tentará vencer na argumentação. 
Ele já disse a alguns aliados que, 
na última terça-feira, apresen-
tará suas ponderações sobre as 
dificuldades de se fazer CPIs em 
pleno processo eleitoral.

Uma das preocupações de Pa-
checo é que metade dos sena-
dores estará envolvida com as 
eleições. Embora apenas um ter-
ço dos parlamentares esteja em 
fim de mandato, há outros con-
correndo a governos estaduais 
ou à Presidência, caso da chapa 

Simone Tebet e Tasso Jereissati. 
No DF, por exemplo, os três — 
Izalci Lucas (PSDB), Leila Bar-
ros (PDT) e Reguffe (Podemos) 
— lançaram suas pré-candidatu-
ras ao governo local. Nesse senti-
do, Pacheco dirá ainda que não há 
senadores suficientes para todas 
as CPIs, se for para deixar o tra-
balho apenas nas mãos daque-
les que não terão participação no 
processo eleitoral.

Ainda que a oposição consiga 
a leitura do pedido em plenário, 
não caminhará rápido. Se a maio-
ria dos líderes decidir pela inves-
tigação, o governo tentará arras-
tar a instalação segurando as in-
dicações. De quebra, insistirá no 
respeito à leitura e instalação dos 
pedidos de CPI por ordem de che-
gada, o que deixa a CPI do MEC 
no final da fila. (DR)

Pacheco quer dividir decisão com líderes

Para incômodo do presidente 
Jair Bolsonaro (PL), o pré-candi-
dato do PT ao Palácio do Planal-
to, Luiz Inácio Lula da Silva (PT), 
e o presidente de Portugal, Mar-
celo Rebelo de Sousa, se reuni-
ram, ontem, por cerca de uma 
hora e meia, em São Paulo. O ex-
ministro das Relações Exteriores 
diplomata Celso Amorim tam-
bém participou.

Pelas redes sociais, Lula, que 
não concedeu entrevista após a 
agenda, postou fotos e um vídeo 
com partes do encontro. Afirmou 
que “a situação política na Euro-
pa, na América Latina e a guerra 
na Ucrânia” figuraram entre os 
assuntos tratados.

Já Sousa reforçou que o con-
flito no Leste Europeu foi um dos 
temas em pauta e voltou a co-
mentar a notícia de que, ao saber 
do encontro entre ele e o petista, 
Bolsonaro, irritado, desmarcou o 
almoço previsto com o líder por-
tuguês, que seria hoje. Segundo o 
presidente português, como ain-
da não recebeu uma comunica-
ção oficial da suspensão do com-
promisso, passará o restante do 
tempo em São Paulo.

“Houve um convite escrito, 
aceitei por escrito. Vou ficar no 
programa originário. Se até o co-
meço da tarde não houver confir-
mação por escrito, fico por São 
Paulo”, disse Sousa.

Ele negou que o episódio te-
nha potencial para ferir a relação 

entre os países. “Eu diria, como 
chefe de Estado, que não alte-
rou nada nem no meu relacio-
namento com o chefe de Estado 
brasileiro, nem do Estado por-
tuguês com o Estado brasileiro, 
nem no relacionamento entre o 
povo português e o povo brasilei-
ro”, disse Sousa.

Mal-estar

Sousa completou que já ha-
via encontrado outros ex-pre-
sidentes anteriormente e que 
um mal-estar gerado com base 
em antagonismos políticos não 
se sustenta. Isso porque, apon-
tou, oficialmente ainda não há 
campanha eleitoral. “Só no dia 
6 de agosto. Portanto, não há 

candidatos, sequer período elei-
toral”, explicou.

O presidente europeu desem-
barcou no país no último sába-
do. No último dia 2, pouco an-
tes de embarcar para o Brasil, 
Sousa minimizou o a atitude de 
Bolsonaro.

“Não se morre porque um al-
moço foi cancelado. Não há dra-
ma nisso”, ironizou. Ele disse 
entender o contexto político do 
país, mas lembrou que, no ano 
passado, esteve no Brasil e con-
versou com ex-presidentes brasi-
leiros e, ainda assim, Bolsonaro o 
chamou para um almoço.

“Portanto, há um paralelo na 
situação. Quem convida para al-
moçar é que decide se quer al-
moçar ou não”, emendou.
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Lula encontra Sousa, que aguarda almoço

ELEIÇÕES

Sousa e Lula trataram, entre outros assuntos, da guerra na Ucrânia

Ricardo Stuckert


